


Edição 1.637 | Ano 2026
16 de abril de 2026

Página 2

ÍNDICE
RESOLUÇÃO

RESOLUÇÃO Nº 001/2026 - CME . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

OUTROS
PARECER CME. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Certificação Digital: FLSR5YZT-KVAU8HDB-LWTSOP34-8ZCWWWRH
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/esplanada



ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SISTEMA INTEGRADO DE ENSINO – SINTEM

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

End.: Travessa Carlos Gomes, nº 50  

Centro – Esplanada – B

Resolução nº 01/2026 

Dispõe  sobre  as  normas  e  orientações  da 
implantação  da  Lei  nº  25.211  –  ECA  Digital  no 
âmbito das unidades escolares da rede municipal 
de  Esplanada  com notas  explicativas  dos artigos 
para  servir  como  guia  de  implementação  prática 
nas escolas.

O Conselho Municipal  de Educação de Esplanada – CME, no uso de suas 

atribuições legais e considerando:

I - A solicitação do Presidente do CME de Esplanada, Sr. Délio Santos da 

Silva;

II - O parecer técnico elaborado pelo conselheiro João da Costa Pereira 

sobre a Lei nº 25.211 – ECA Digital;

III  -  A  necessidade  de  garantir  a  proteção  integral  de  crianças  e 

adolescentes  no  ambiente  digital,  conforme  previsto  na  Constituição 

Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990);

IV - A urgência de orientar práticas pedagógicas e institucionais frente aos 

desafios da era digital;

V  -  Os  fundamentos  pedagógicos  e  acadêmicos  que  sustentam  a 

integração  das  tecnologias  digitais  na  educação,  conforme  teorias  de 
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Vygotsky,  Piaget  e  Paulo  Freire,  que  destacam a  mediação  crítica,  a 

adequação cognitiva e a emancipação cidadã;

VI  -  As  diretrizes  internacionais  de  proteção  da  infância,  como  a 

Convenção sobre os Direitos da Criança (ONU, 1989),  que reforçam a 

responsabilidade dos Estados em assegurar ambientes digitais seguros e 

inclusivos;

RESOLVE:

Art.  1º Implantar,  no  âmbito  das  unidades  escolares  da  rede  municipal  de 

Esplanada,  as  diretrizes  da  Lei  nº  25.211  –  ECA  Digital,  assegurando  a 

proteção integral de crianças e adolescentes no ambiente digital.

Este artigo estabelece a obrigatoriedade da aplicação da lei em todas as  

escolas municipais, garantindo uniformidade e abrangência da política.

Art.  2º As  escolas  deverão  adotar  medidas  de  adequação  pedagógica  e 

institucional, incluindo: 

I – Formação continuada de educadores em competências digitais; 

II – Estabelecimento de protocolos de segurança e privacidade; 

III – Campanhas de conscientização junto às famílias e comunidade escolar; 

IV – Monitoramento e orientação quanto ao uso de plataformas digitais, redes 

sociais e jogos eletrônicos.

Este  artigo  detalha  as  ações  práticas.  A  formação continuada  garante  

atualização  docente;  os  protocolos  de  segurança  previnem riscos;  as  

campanhas envolvem a comunidade; e o monitoramento orienta o uso  

responsável das tecnologias.

Art.  3º Compete  ao  CME acompanhar,  avaliar  e  orientar  a  implementação 

desta resolução, garantindo sua efetividade em todas as unidades escolares da 

rede municipal. 
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Este  artigo  define  o  papel  fiscalizador  e  orientador  do  Conselho,  

assegurando que a resolução não fique apenas no plano normativo, mas  

seja efetivamente aplicada.

Art. 4º A presente resolução fundamenta-se nos seguintes dispositivos: 

I – Constituição Federal, art. 227, que assegura proteção integral à infância e 

juventude; II – Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990); 

III – Lei nº 25.211 – ECA Digital; 

IV – Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica; 

V – Convenção sobre os Direitos da Criança (ONU, 1989).

Este artigo reforça a base legal, mostrando que a resolução está alinhada  

com normas nacionais e internacionais.

Art. 5º A implantação da Lei nº 25.211 – ECA Digital apoia-se em referenciais 

teóricos da educação e psicologia do desenvolvimento: 

I  –  Vygotsky,  que enfatiza a mediação pedagógica  no uso das tecnologias 

digitais; 

II  –  Piaget,  que  orienta  a  adequação  dos  conteúdos  digitais  às  fases  de 

desenvolvimento cognitivo; 

III  – Paulo Freire, que defende uma educação crítica e emancipadora frente 

aos desafios da era digital; 

IV – Pesquisas contemporâneas sobre cidadania digital  e segurança online, 

que  reforçam  a  necessidade  de  práticas  educativas  voltadas  à  ética  e 

responsabilidade digital.

Este artigo dá sustentação acadêmica, mostrando que a resolução não é  

apenas  normativa,  mas  também  respaldada  por  teorias  educacionais  

reconhecidas.
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Art. 6º A finalidade educacional desta resolução é assegurar que o ambiente 

escolar seja espaço de: 

I – Formação cidadã digital; 

II – Proteção contra riscos digitais; 

III – Integração pedagógica das tecnologias; 

IV – Cooperação entre escola, família e comunidade na construção de uma 

cultura digital segura e inclusiva.

Este  artigo  define  os  objetivos  pedagógicos  e  sociais  da  resolução,  

orientando sua aplicação prática nas escolas.

Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho 

Pleno do CME de Esplanada, revogadas as disposições em contrário.

Define  a  vigência  imediata  e  assegura  que  normas  anteriores  que  

contrariem esta sejam revogadas.

 Esplanada, 13 de abril de 2026

Délio Santos da Silva 

Presidente do CME 
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 M  

PARECER CONCLUSIVO Nº 001/2026 

ASSUNTO: PARECER  SOBRE A  IMPLANTAÇÃO  DA LEI 15.211/2025- 
ECA DIGITAL

INTERESSADO: CME – CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

RELATOR: JOÃO DA COSTA PEREIRA  

CONSELHO 
PLENO   

SESSÃO:  Virtual       

 10 a 13/04/2026

PROCESSO CME  001/2026

 I – RELATÓRIO

Este Parecer Técnico foi elaborado em atendimento à solicitação do presidente 

do Conselho Municipal de Educação (CME) de Esplanada, Sr. Délio Santos da 

Silva com. o objetivo de analisar a Lei nº 25.211, denominada ECA Digital, e 

fornecer  embasamento  teórico  e  jurídico  para  sua apreciação pelo  Conselho 

Pleno, visando posterior aprovação e transformação em Resolução.

II- ANÁLISE 

A Lei nº 25.211 (ECA Digital) representa uma atualização normativa do Estatuto 

da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990),  adaptando-o às demandas 

contemporâneas do ambiente digital. Entre os principais dispositivos, destacam-

se:

1 -  Proteção contra conteúdos digitais  nocivos:  regulamentação de acesso a 

plataformas digitais, jogos e redes sociais.

2 -  Privacidade e segurança de dados:  garantia  de proteção de informações 

pessoais de crianças e adolescentes em ambientes virtuais.

ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SISTEMA INTEGRADO DE ENSINO – SINTEM

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

End.: TRAVESSA CARLOS GOMES, 50 

Centro – Esplanada - BA
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3 - Responsabilidade institucional: atribuição de deveres às escolas e entidades 

educacionais quanto ao uso pedagógico e seguro das tecnologias.

4 - Supervisão parental: reforço da necessidade de acompanhamento familiar no 

uso de dispositivos e aplicativos digitais.

III. EMBASAMENTO TEÓRICO 

O Parecer fundamenta-se em referenciais teóricos que sustentam a aplicação  

da Lei nº 25.211:

a) Teoria da Proteção Integral: prevista na Constituição Federal e no ECA,  

estabelece prioridade absoluta aos direitos da infância e adolescência. No  

contexto digital, implica regulamentar práticas que possam comprometer  

o desenvolvimento integral.

b) Educação  Digital: a  alfabetização  digital  é  reconhecida  como  

competência essencial para o século XXI, exigindo políticas públicas que  

promovam uso crítico e responsável das tecnologias.

c) Direitos  Digitais  da  Criança  e  do  Adolescente: reconhece  que  o 

ambiente virtual é extensão da vida social, devendo assegurar segurança,  

privacidade e acesso equitativo.

d) Responsabilidade Compartilhada: Estado, família, escola e sociedade  

civil  devem atuar de forma integrada para garantir experiências digitais  

seguras e construtivas.

IV. ANÁLISE COMPARATIVA

Aspecto                                               ECA (1990)                           ECA Digital  
(Lei 25.211/2025)
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Proteção contra abusos                   Física/social                            Física, social e  
digital

Privacidade                    
                Dados pessoais                       Dados digitais e online

Responsabilidade escolar       Educação presencial     Educação digital e uso de 
plataformas

Supervisão familiar                     Convivência                    Monitoramento em 
redes/jogos

Conteúdos inadequados             Mídia tradicional         Internet, streaming,  
publicidade digital

V. CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS

A  Lei  nº  25.211  apresenta-se  como  instrumento  normativo  de  relevância 

estratégica para a proteção integral  de crianças e adolescentes no ambiente 

digital. Sua implementação requer:

a) Adequação das práticas escolares às diretrizes digitais.

b) Formação continuada de educadores em competências digitais.

c) Estabelecimento de protocolos de segurança e privacidade.

d) Campanhas de conscientização junto às famílias e comunidade.

VI. CONCLUSÃO/VOTO DO RELATOR

Este Parecer  Técnico  recomenda de forma enfática a implantação da Lei  nº 

25.211 – ECA Digital pelo Conselho Pleno do CME de Esplanada, ressaltando a 

urgência de sua efetiva aplicação no âmbito municipal. Após a devida análise e 

aprovação,  este  parecer  deverá  transformar-se  em  Resolução  Oficial  do 

Conselho,  com  caráter  normativo  e  abrangência  obrigatória  para  todas  as 

unidades escolares da Rede Municipal de Esplanada. Tal medida assegurará 

maior  ciência  às  Instituições  de  Ensino,  orientando  práticas  pedagógicas  e 

institucionais  frente  aos  desafios  da  era  digital  e  consolidando  um  avanço 

significativo na proteção e garantia dos direitos da infância e adolescência.
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        Ressalta se, ainda, que o ECA Digital não proíbe a divulgação de imagens  

e vídeos de alunos pelas instituições de ensino quando se tratar de atividades 

pedagógicas, institucionais ou lúdicas, desde que observados os princípios da 

proteção integral e do melhor interesse da criança e do adolescente. 

       Ademais, destaca se a necessidade de atenção redobrada até mesmo nas 

atividades realizadas no interior das unidades escolares, a fim de evitar práticas 

que  possam  promover  a  adultização  precoce,  gerar  constrangimento  ou 

ridicularizarão do estudante.   

Dê Ciência ao interessado.

Salvo melhor Juízo, é o PARECER.

 Esplanada-BA, 10 de abril    de 2026.

João da Costa Pereira – Relator

VII. DECISÃO DA PLENÁRIA

O Conselho Municipal de Educação em sessão virtual   aprova por unanimidade o voto 

do relator.

Votantes

 Délio Santos da Silva 

 Everalda Mota Cruz

Lúcia Carla Cândida  de Menezes Andrade

Gilsimar Araújo dos Santos

Fernanda Pereira Nery

João da Costa Pereira

Adenilson de Andrade Santos

Edilania Aguiar Ferraz

Sandra Araújo Santos

Maria Ledicia Santos Macias

Délio Santos da Silva 

Presidente do CME 
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